
 

 
 

EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                           PR  03/2023 
 

 

Trata-se de projeto de resolução que "Dá nova redação ao 

artigo 48-C da Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007- Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Sorocaba”, de autoria do nobre Vereador Péricles Régis 

Mendonça de Lima e demais Vereadores que o subscrevem. 

A proposição, nos termos de sua justificativa, pretende 

transformar a Comissão de Acessibilidade e Mobilidade em Comissão de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, haja vista que os termos “’acessibilidade’ e 

‘mobilidade’, conforme definições atuais, já não são mais capazes de expressar a 

amplitude dos trabalhos que se espera desta comissão, que tem como objetivo 

defender os direitos da pessoa com deficiência de forma ampla, nas mais diversas 

situações de sua vida cotidiana”. 

Tal pretensão não encontra óbices legais, estando em 

consonância com nosso direito positivo, conforme a seguir exposto: 

Quanto ao aspecto formal, a proposição encontra fundamento 

nos arts. 34, inciso II, 35, inciso VII e 47 da Lei Orgânica Municipal, bem como no 

art. 87, §2º, inciso I e art. 230, inciso I do Regimento Interno (RIC), in verbis: 

 
Lei Orgânica Municipal 

Art. 34.  Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições: 
(...) 
II - elaborar o seu Regimento Interno; 
 
Art. 35.  O processo legislativo municipal compreende a elaboração de: 
(...) 
VII - resoluções. 
 



 

 
 

Art. 47.  A resolução destina-se a regular matéria político-administrativa da 
Câmara, de sua competência exclusiva, não dependendo de sanção ou veto 
do Prefeito Municipal. 

 
Regimento Interno 

Art. 87. A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de 
Lei, de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. 
(...)  
§ 2º Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular assuntos de 
economia interna da Câmara, tais como: 
 I - aprovação ou alteração do Regimento Interno; (g.n.) 

  
Art. 230. O Projeto de Resolução que vise alterar, reformar ou substituir o 
Regimento Interno somente será admitido quando proposto: 
 I - por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara; (g.n.) 

Parágrafo único. O Projeto de Resolução a que se refere o presente artigo 
será discutido e votado em dois turnos, e só será dado por aprovado se 
contar com o voto mínimo e favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara”. 
 

 

Sendo assim, observamos que a proposição atende aos 

requisitos formais para propor alteração do Regimento Interno, uma vez que correta 

a escolha de Resolução como via legislativa para disciplinar a matéria (art. 87, §2º, I 

do RI), bem como a sua iniciativa partiu dos legitimados previstos no inciso I do art. 

230 do Diploma Regimental (1/3, no mínimo, dos membros da Câmara). 

Quanto ao aspecto material, também não encontramos 

impedimentos legais para a transformação de uma Comissão Permanente, nos 

termos dispostos na proposição em tela.  

Entretanto, não obstante a legalidade da proposição, com 

relação a melhor técnica legislativa, alertamos que é necessário que seja 

acrescentado um dispositivo, no qual conste a alteração da nomenclatura da 

Comissão no inciso XI do art. 33 do RIC. 

 



 

 
 

Ademais, recomendamos a seguinte alteração na redação do 

inciso IV que se pretende acrescentar ao art. 48-C, contido no art. 5º do PR: “receber, 

avaliar, investigar e informar as autoridades competentes sobre qualquer 

denúncia relativa à ameaça ou a violação dos direitos das pessoas com deficiência”.   

 Pelo exposto, observadas as recomendações acima, nada a 

opor sob o aspecto legal da proposição, ressaltando-se que a sua aprovação 

dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros desta Casa, nos 

termos do que preconiza o parágrafo único do art. 230 do Regimento Interno1 desta 

Casa de Leis. 

    É o parecer. 

Sorocaba, 17 de fevereiro de 2023.       

            

  Roberta dos Santos Veiga  
                                   Procuradora Legislativa                                       

 
1 Art. 230.  O Projeto de Resolução que vise alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno somente será admitido quando proposto: 
I - por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara; 
II - pela Mesa, 
III - pela Comissão de Justiça; 
 

IV - por Comissão Especial para esse fim constituída. 
 

Parágrafo único. O Projeto de Resolução a que se refere o presente artigo será discutido e votado em dois turnos, e só será dado por aprovado se 
contar com o voto mínimo e favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

 


